PARECER nº 1820, DE 2008

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de EDUCAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 773, de 2001

De autoria do nobre Deputado Roque Barbiere, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de Engenheiro Civil ou Arquiteto e Advogado nas Diretorias de Ensino do Estado.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Com fulcro no § 1º do art. 31, da XII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, foi à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável, do Relator designado (fls. 10). 

Em seguida, seguindo o regular procedimento legislativo, o processo foi remetido à Comissão de Educação. Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental. Fomos, então, designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria, por força do r. despacho de fls. 15. 

Assim, na qualidade de Relator Especial passamos a  analisar a matéria. 

Cumpre-nos, inicialmente, elucidar que no quadro de profissionais da Fundação para o Desenvolvimento da Educação – órgão da Secretaria de Estado da Educação, está contemplada a participação de profissionais arquitetos e engenheiros para, no que lhes compete, dar suporte às Diretorias de Ensino, para as questões que envolvem obras estruturais nas escolas estaduais.

Porém, considerando as dimensões físicas da rede estadual, em relação ao número de escolas, e a distância da sede administrativa, e considerando também a descentralização como medida acertada que favorece uma melhor análise das necessidades locais, acreditamos que os profissionais engenheiros e arquitetos muito irão colaborar nas decisões a serem tomadas, agilizando os processos e os acertos nas construção, reforma e adaptação da rede de ensino, minimizando custos devido ao  acompanhamento que poderão dar.

Quanto às questões específicas, do âmbito jurídico, que a cada dia mais envolvem decisões e posicionamentos da Diretoria Regional, será de relevante importância a previsão de profissional advogado em seus quadros.

Diante do exposto, somos favoráveis a aprovação do Projeto Lei nº 0773, de 2001.

Este é o parecer.

a)Paulo Alexandre Barbosa – Relator Especial
